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DISCUSSÃO E APRESENTAÇÃO DO PLANO E ORÇAMENTO PARA 

2015  

SOLIDARIEDADE SOCIAL 

 

 

EXMª SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA, 

SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS, 

EXMº SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES MEMBROS DO GOVERNO 

 

“O caminho faz-se caminhando.” A simplicidade expressa nas 

palavras do poeta castelhano, António Machado, cimentam todas as 

realidades como se de uma doutrina se trate. Eu acrescento - o caminho 

faz-se por partes. O caminho do partido socialista tem sido um caminho 

percorrido com responsabilidade, com sentido de dever a cumprir. No meio 

de alguns sobressaltos e dificuldades, o Governo do Partido Socialista 

encontrou sempre a solidez necessária para avançar em segurança e aqui 

está, novamente, a apresentar, o que de forma responsável se compromete 

a cumprir. 

A aposta expressa neste Plano e Orçamento, assenta numa 

reorientação da política económica regional e na forma como esta poderá 

estimular um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo leva à 

definição de prioridades.  

O investimento na área da Solidariedade Social tem sido, ao longo 

desta legislatura, uma prioridade constante, superando as expetativas 

previamente delineadas e verificando um contínuo aumento ano após ano, 

sendo que, entre o Plano Regional Anual de 2014 e o previsto no Plano 
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para 2015 constatamos um aumento de 18,7%. O mesmo é dizer, um 

investimento de 31 milhões de euros na Solidariedade Social, para 2015. E 

este facto é, per si, revelador da preocupação que o Governo do Partido 

Socialista tem demonstrado em relação a uma área tão delicada e sensível 

como são as matérias abrangentes pelas políticas sociais da Região 

Autónoma dos Açores.  

As medidas previstas no Plano Regional Anual para 2015, no que 

respeita à Solidariedade Social visam, essencialmente, a continuação do 

rumo que o Governo Regional dos Açores e o Partido Socialista têm 

percorrido no sentido de minimizar os efeitos nefastos causados pelas 

políticas de austeridade e medidas antissociais e que se tem refletido na 

vida das açorianas e dos açorianos com situações de perda de qualidade de 

vida, privação, de pobreza e consequentemente situações que também 

encaminham à exclusão social.  

Assim, estas medidas assentam na promoção da coesão social, com 

enfoque em ações de suporte às pessoas, às famílias e à comunidade. Estas 

ações incidem, sobretudo, na proteção à infância, aos idosos, no suporte à 

pessoa com deficiência, na promoção de igualdade de oportunidades, no 

combate à violência, à exclusão e à discriminação de grupos de risco. 

O Partido Socialista e os seus Governos têm trabalho feito nesta 

área, que se apresenta como pilar fundamental para prosseguir no novo ano 

que se aproxima. 

Em 2013 tínhamos 231 instituições com acordos de cooperação 

celebrados, instituições estas, parceiras numa linha de ação comum e que, 

cada vez mais, exige ser transversal à sociedade civil. 

Uma intervenção baseada em princípios de cooperação, de 

solidariedade, de equidade, de proximidade, assente numa gestão 
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sustentável e eficiente, que para tal conta com 689 respostas sociais e com 

uma frequência de 24.871 utentes.  

 

SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA, 

SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS, 

SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES MEMBROS DO GOVERNO 

 

Causas várias, como o aumento da esperança de vida, o decréscimo 

tendencial da natalidade, o consequente envelhecimento gradual da 

população e os contínuos desafios a que têm estado sujeitas as açorianas e 

açorianos, bem como a dinâmica daí resultante levam à procura de 

respostas concretas, desde a vertente lúdica, a programas de prevenção, 

promoção, proteção, à disponibilização de equipamentos e infraestruturas 

especializadas com capacidade de resposta eficaz e imediata.  

É demais sabido que a necessidade de melhor conciliar a vida 

pessoal com a vida profissional, a alteração das estruturas familiares, o 

desgaste económico e social das famílias, o isolamento das pessoas com 

mais idade, as situações de violência e as consequências da exclusão, que 

atinge vários grupos sociais e faixas etárias são problemas atuais e 

preocupantes. 

Como resposta a estas problemáticas, o Governo Regional propõe, 

no Plano e Orçamento para 2015, um aumento de 14% relativamente ao 

ano anterior, nas políticas destinadas à Infância e Juventude. 

Requalificar algumas infraestruturas e promover a criação de novas 

respostas nesta área permitirá disponibilizar, em áreas populacionais onde 
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se justifique, mais serviços com o objetivo de melhorar a qualidade de vida 

sociofamiliar.  

É na área da Família, Comunidade e Serviços que as restrições do 

Governo da República mais se fizeram sentir. 

O aumento de impostos, a quebra nos rendimentos das famílias e o 

desequilíbrio na distribuição destes, conduziram a um aumento drástico 

das desigualdades sociais, afetando de modo abrangente a classe média e 

aumentando os casos de carência económica. 

Perante tais factos, o Governo Regional afeta 12,9 milhões de euros 

ao apoio à criação, melhoramento e apetrechamento das infraestruturas e 

equipamentos que servem de suporte ao trabalho desenvolvido, e a 

desenvolver, (referindo aqui as infraestruturas destinadas a acolher as 

pessoas sem-abrigo, cuja necessidade se acentuou nos últimos anos), mas 

também à necessidade de acudir a situações de precariedade excecional. 

Para responder de forma rápida às situações mais vulneráveis, o 

Governo Regional, do Partido Socialista, não se demite da sua 

responsabilidade em prestar auxílio de emergência através dos apoios 

complementares previstos na lei, a título de exemplo os Apoios à 

Precariedade Económica Excecional. 

Ainda nesta área importa salientar os 3 milhões de euros, atribuídos 

pelo Governo Regional dos Açores para reforço das verbas nacionais, 

destinados a manter os acordos de cooperação estabelecidos com as 

IPSS’S e Misericórdias.  

O Governo dos Açores mantem, igualmente, as políticas de apoio à 

recuperação de habitação degradada, ao arrendamento social e à 

regeneração habitacional social da Região, direcionadas às famílias 

açorianas.  
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SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA, 

SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS, 

SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES MEMBROS DO GOVERNO 

 

Lutar por uma sociedade inclusiva, implica trabalhar em prol do 

bem-estar da população mais fragilizada, sejam os idosos, as pessoas com 

necessidades especiais ou ainda os que, de alguma forma são vítimas de 

discriminação, seja esta de género, por doença, pela pobreza, pela etnia, 

pela orientação sexual, ou por qualquer outra situação minoritária. Mas 

não quero deixar passar esta oportunidade de ser mais uma voz a alertar 

para que, a luta pela inclusão e o combate à discriminação sejam uma 

causa coletiva, onde todos e cada um têm um dever de cidadania a cumprir. 

O alargamento da rede regional de equipamentos sociais, a 

requalificação de estruturas já existentes e o reforço de respostas sociais 

que proporcionem apoios alternativos à institucionalização irão permitir 

aos idosos viver esta etapa das suas vidas em maior conforto, com 

condições técnicas apropriadas à sua situação, e em ambiente familiar, 

privilegiando assim, sempre que possível, a proximidade e companhia da 

família em detrimento da institucionalização. 

Mesmo em tempo de dificuldades é importante proporcionar aos 

que, durante uma vida ativa, deram um contributo válido, quantas vezes 

um esforço muito além das suas capacidades, para que hoje sejamos o que 

somos – açorianas e açorianos com uma herança de valores, tradições e 

património de que muito nos orgulhamos. 
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É para estes que se justifica a manutenção do programa sénior ativo, 

proporcionando-lhes experiências e sentimentos inesquecíveis. É também, 

não só para estes, mas para todos, que as políticas socialistas e o Governo 

Regional criaram, mantem e reforçam o Complemento Regional de Pensão 

cuja importância da medida é comprovada quando se constata que, por 

exemplo, em 2014, foram despendidos 24,2 milhões de euros a esse apoio 

e que, desta forma, ajudaram cerca de 34 mil idosos a enfrentar as 

dificuldades sentidas pelos cortes nas pensões nacionais.  

 

SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA, 

SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS, 

SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES MEMBROS DO GOVERNO 

 

Na continuação do que são políticas de inclusão social, que se 

exigem cada vez mais próximas, destacamos o alargamento e 

requalificação da rede de suporte institucional direcionada aos públicos 

com necessidades especiais; neste âmbito, o investimento regista um 

aumento exponencial, que atinge os 2,8 milhões de euros destinados à 

criação, melhoramento e apetrechamento de equipamentos sociais de apoio 

à deficiência e ao apoio de entidades que desenvolvam atividades de ação 

social nessa área. Sublinho ainda, o aumento de 14% no investimento 

destinado à Igualdade de Oportunidades e que visa, essencialmente, 

manter, em todas as ilhas, estruturas de apoio, prevenção, atendimento e 

acolhimento para as vítimas de violência; e implementar, monitorizar, 

promover e apoiar ações de sensibilização, de suporte à decisão, como 

planos de prevenção e de integração.  
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Não posso, nem quero terminar, sem antes, em nome do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista registar o esforço que o Governo dos 

Açores tem feito, até ao limite das suas competências e da sua capacidade 

financeira, agindo numa postura pro ativa, presente e consciente, numa luta 

contínua no combate à pobreza, à exclusão e às desigualdades socias. Uma 

governação que se tem pautado por uma clara política de apoio aos mais 

desfavorecidos, aos mais desprotegidos, sempre com o compromisso de 

trabalhar por uma sociedade mais justa e solidária. 

 

Disse. 

 

Horta, sala das sessões, 25 de novembro de 2014 

A Deputada: Arlinda Nunes 


